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1. Introdução 

No cenário contemporâneo, cresce a preocupação dos consumidores com a 

procedência e a autenticidade dos produtos que consomem. Enquanto questões 

ambientais e sociais, como práticas produtivas sustentáveis e responsabilidade ética, 

ganham relevância no mercado, o verdadeiro diferencial de muitos produtos está na 

conexão com seus territórios de origem. Produtos que possuem uma ligação autêntica 

com regiões ou localidades específicas são cada vez mais valorizados por refletirem 

autenticidade, tradição e saberes transmitidos ao longo do tempo, além de 

contribuírem para a preservação de práticas culturais e comunitárias. 

Nesse contexto, as Indicações Geográficas (IGs) emergem como um 

instrumento estratégico ao conectar produtos e serviços a regiões específicas, 

assegurando que suas características ou reputação sejam protegidas e valorizadas. 

Mais do que um reconhecimento formal, as IGs promovem o desenvolvimento 

territorial, agregam valor econômico aos produtos e fortalecem a competitividade no 

mercado. Elas permitem aos consumidores fazerem melhores escolhas, garantindo 

que os produtos adquiridos estejam alinhados a valores de responsabilidade social e 

ambiental, enquanto incentivam a preservação da identidade cultural e do 

conhecimento ancestral das comunidades produtoras. 

Uma IG não é criada, mas reconhecida com base em evidências técnicas e 

históricas que demonstram a relação entre o produto ou serviço e seu território de 

origem. A propriedade de uma IG é coletiva, pertencendo à comunidade de produtores 

ou prestadores de serviços que compartilham o direito legítimo de usar o nome 

geográfico, desde que cumpram as condições estabelecidas em normas e 

especificações técnicas. A proteção conferida pela IG recai sobre o nome geográfico, 

garantindo que ele não seja usado de forma indevida por terceiros para comercializar 

produtos que não possuam a mesma origem ou qualidade, evitando assim falsas 

indicações geográficas que possam enganar consumidores e desvalorizar o trabalho 

das comunidades locais. 

O processo de reconhecimento de uma IG no Brasil é estruturado com base 

em rigor técnico e comprometimento coletivo, regulamentado pela Lei nº 9.279/96 (Lei 

de Propriedade Industrial) e pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. Essas normas 

estabelecem critérios claros e objetivos que garantem a conexão legítima entre o 

nome geográfico e o produto ou serviço a ele vinculado. Além disso, o processo de 

IG integra múltiplos atores – produtores, representações coletivas e instituições 
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públicas e privadas – que, juntos, protegem o nome geográfico, valorizam o produto 

e promovem a sustentabilidade econômica e social das regiões envolvidas. 

A região analisada possui um nome geográfico reconhecido por sua ligação 

com a produção de atividades distintivas, consolidado por práticas produtivas, 

culturais e históricas que conferem notoriedade ao território. Este diagnóstico técnico 

foi elaborado para identificar e analisar as evidências que fundamentam essa relação, 

considerando elementos como a reputação do nome geográfico, as características 

distintivas do produto e a organização coletiva da produção. Por meio de entrevistas, 

análises documentais e pesquisas públicas, o diagnóstico avalia o potencial da região 

para o reconhecimento como Indicação Geográfica. 

O reconhecimento de uma IG oferece vantagens significativas aos produtores, 

atribuindo valor agregado aos seus produtos, fortalecendo sua presença no mercado 

e assegurando melhores condições de comercialização. Além disso, ele promove 

benefícios concretos, como o aumento da renda dos produtores, a melhoria das 

condições de vida das comunidades locais e a perpetuação de tradições culturais, 

contribuindo para a preservação da identidade regional e para o desenvolvimento 

sustentável das localidades beneficiadas. 

Nesse cenário, o Sebrae desempenha um papel estratégico, orientando e 

apoiando pequenos negócios na proteção e promoção de produtos e serviços ligados 

a territórios específicos. Por meio do incentivo ao uso das Indicações Geográficas, o 

Sebrae busca ampliar o acesso a mercados, aumentar a competitividade e estimular 

o crescimento econômico e social nas regiões beneficiadas. 

Vale ressaltar que as conclusões apresentadas neste diagnóstico têm caráter 

técnico e preliminar, baseando-se nas informações coletadas durante o processo. 

Embora não condicionem ou garantam o reconhecimento pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), responsável pela análise e concessão dos registros, 

elas fornecem subsídios valiosos para a estruturação de um pedido fundamentado, 

alinhado às diretrizes da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Assim, o diagnóstico contribui 

para fortalecer a identidade territorial e promover o desenvolvimento econômico, 

cultural e social do território. 

 
2. As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas 

As Indicações Geográficas (IGs) e Marcas Coletivas (MCs) são instrumentos 

fundamentais de propriedade intelectual que desempenham um papel estratégico na 
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valorização de territórios, produtos e serviços regionais. Regulamentadas pela Lei de 

Propriedade Industrial (LPI), elas não apenas asseguram proteção jurídica contra 

fraudes e usurpações, mas também promovem o desenvolvimento humano, social, 

cultural e econômico, fortalecendo comunidades e preservando práticas tradicionais. 

De acordo com o Art. 176 da LPI, as IGs dividem-se em duas categorias: 

Indicação de Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO). A IP, definida no Art. 

177, protege o nome geográfico de uma localidade que se tornou conhecida como 

centro de produção, extração ou fabricação de determinado produto ou prestação de 

serviço. Já a DO, conforme o Art. 178, exige que as qualidades ou características do 

produto ou serviço estejam essencialmente ligadas ao meio geográfico, incluindo 

fatores naturais (como solo e clima) e humanos (como técnicas de produção 

tradicionais). 

As MCs, por sua vez, são reguladas pelo Art. 123, inciso III, da LPI, e 

identificam produtos ou serviços provenientes de membros de uma coletividade 

organizada, como associações ou cooperativas. Elas estabelecem um vínculo direto 

com a governança coletiva, garantindo que os produtos identificados estejam 

alinhados às normas de padronização e uso definidas por um regulamento interno. A 

Portaria INPI/PR nº 08/2022 consolidou os atos normativos referentes às MCs, 

assegurando proteção jurídica, organização e valorização dos produtores. 

Já as IGs contam com a Portaria INPI/PR nº 04/2022, que detalha os critérios 

e procedimentos necessários para seu registro, incluindo a apresentação de um 

caderno de especificações técnicas, documentos de comprovação de notoriedade e 

um instrumento oficial de delimitação geográfica. Esse marco normativo reforça a 

importância de vincular produtos e serviços às suas origens territoriais, destacando a 

autenticidade e qualidade como elementos distintivos no mercado. 

O reconhecimento de uma IG, em particular, é um marco transformador para 

qualquer território. Ele legitima a ligação entre o produto e sua origem, assegurando 
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proteção jurídica contra o uso indevido do nome geográfico. Mais do que isso, agrega 

valor ao produto, destacando suas características únicas e sua conexão com o 

território. Essa valorização aumenta a competitividade em nichos de mercado que 

priorizam autenticidade, qualidade e sustentabilidade, gerando novas oportunidades 

econômicas. 

Os impactos de uma IG vão além da economia. Ela promove inclusão social ao 

integrar pequenos produtores, fortalece o associativismo e cria condições para maior 

equidade dentro da cadeia produtiva. Culturalmente, a IG protege o patrimônio 

imaterial do território, preservando práticas tradicionais e conectando o produto à 

história da comunidade. Ambientalmente, incentiva práticas sustentáveis que 

respeitam os recursos naturais e a biodiversidade da região. 

Portanto, o reconhecimento de uma Indicação Geográfica não é apenas um ato 

de proteção legal, mas uma estratégia abrangente de valorização territorial. Ele 

transforma a reputação de um produto em um ativo econômico, social e cultural, 

gerando benefícios duradouros para as comunidades envolvidas. Assim, as IGs se 

configuram como instrumentos indispensáveis para a promoção de um 

desenvolvimento sustentável, integrando identidade, inovação e resiliência em 

territórios que buscam se destacar no cenário global. 

 
3. Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação 

Geográfica Analisada 

A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica (IG) são 

ferramentas essenciais para preservar e valorizar os produtos típicos e diferenciados 

do Brasil, em conformidade com a Lei nº 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial). 

Contudo, antes de iniciar um processo de registro, é fundamental realizar um 

diagnóstico preliminar para avaliar se uma determinada região atende aos critérios 

exigidos para a proteção de uma IG, conforme estabelecido na Portaria INPI/PR nº 

04/2022 e detalhado no Manual de Indicação Geográfica. 

Com o objetivo de subsidiar essa análise, o Sebrae desenvolveu, em 2010, 

uma metodologia específica para avaliar o potencial de áreas geográficas 

relacionadas a produtos ou serviços visando o reconhecimento como Indicação 

Geográfica. Desde então, essa metodologia tem sido continuamente aprimorada com 

base nas experiências práticas acumuladas, culminando, em 2023, na validação de 

sua versão atual. Essa nova versão foi ajustada para oferecer maior agilidade no 
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processo de aplicação e incentivar uma participação mais espontânea e natural dos 

entrevistados. 

A metodologia tem como finalidade principal auxiliar na tomada de decisões 

estratégicas quanto à viabilidade de estruturar um processo de IG, seja na modalidade 

de Indicação de Procedência ou de Denominação de Origem. Além disso, ela também 

permite avaliar se a criação de uma Marca Coletiva, regulamentada pela mesma 

legislação, seria uma alternativa mais adequada para atender aos objetivos da região. 

O processo segue os parâmetros legais e normativos, sendo estruturado em 

torno de um questionário que serve como guia para entrevistas com os produtores da 

área em análise. Essas entrevistas são conduzidas por especialistas em Indicações 

Geográficas, que também utilizam fontes secundárias para complementar as 

informações coletadas. As respostas obtidas são organizadas e analisadas com base 

nos 10 critérios estabelecidos para avaliação do potencial de estruturação e 

reconhecimento da Indicação Geográfica, conforme definidos no Manual de Indicação 

Geográfica. Esses critérios permitem um aprofundamento técnico na análise, 

assegurando a consistência das informações e a adequação aos requisitos 

normativos. 

Com base nos dados coletados, são gerados indicadores qualitativos que 

analisam os elementos indispensáveis para o reconhecimento de uma IG. Esses 

indicadores permitem a elaboração de um laudo de potencialidade, que fornece uma 

avaliação técnica sobre a viabilidade de proteção da região e orienta os próximos 

passos. O laudo pode embasar tanto a estruturação de um pedido de IG, em 

alinhamento com a legislação e as normativas do INPI, quanto a recomendação de 

um modelo de Marca Coletiva mais adequado às necessidades do território. 

 
4. Critérios de análise de potencialidade 

As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da 

análise do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de 

acordo com 10 critérios: 
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4.1. Governança 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviços não possuem uma entidade que os represente 

(ou há divisão de governança) e a relação entre produtores e demais entidades tem 

muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de 

serviços possuem uma entidade que os representam, produtores com uma excelente 

relação, sendo representados adequadamente por uma entidade com força e 

capacidade de articulação para busca de recursos. 

 
4.2. Territorialidade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

delimitação de produção na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço 

não se sentem pertencidos a ela; enquanto a nota 5 significa que há uma área 

geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso de pertencimento e 

produtores/prestadores de serviço instalados nessa área. 

 
4.3. Processo produtivo 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

método de produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de 

serviço não possuem qualquer padronização e formalização do processo produtivo; 

enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica que agrega as etapas de 
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produção, há forte identidade entre a forma de produção dos produtores/prestadores 

de serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido. 

 
4.4. Cadeia Produtiva 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço 

não possui uma cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa 

de algum atravessador e a relação entre produtores e instituições públicas tem muitos 

conflitos; enquanto a nota 5 significa que o produto/serviço possui método de 

produção definido, os produtores/prestadores de serviço são livres para comercializar 

e possuem uma excelente relação, carregando o nome do território muitas vezes 

acima de marcas próprias e possuem forte apoio das instituições públicas. 

 
4.5. Pesquisa 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores 

ambientais que influenciam as características dos produtos que podem ser 

comprovados por estudos científicos e também não há fatores humanos que possam 

ser comprovados; enquanto a nota 5 significa que existem estudos e laudos técnicos- 

científicos capazes de comprovar a relação entre as características/qualidade do 

produto e os fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser 

comprovado por meio de diversas evidências. Além disso, existem ICTs no território 

que podem complementar tais estudos. Em caso de potenciais Indicações de 

Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não desqualifica, de forma alguma, 

a sua potencialidade como Indicação Geográfica. 

 
4.6. Necessidade de proteção 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome geográfico 

vinculado ao produto/serviço não precisa de proteção e não sofre com a usurpação; 

enquanto a nota 5 significa que o nome geográfico vinculado ao produto/serviço 

precisa de proteção, pois há constantemente usurpação e o mercado exige a garantia 

de origem. 

 
4.7. Vínculo com o meio geográfico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos produtores; 



12  

enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar a relação entre as 

características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, 

podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas evidências, tais como 

estudos e laudos técnicos-científicos. 

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não 

desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, 

tendo relevância apenas para a potencialidade de Denominação de Origem. 

 
4.8. Notoriedade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar nenhuma notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou 

serviço; enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar uma expressiva 

notoriedade do nome geográfico em nível nacional e internacional. 

 
4.9. Desempenho Econômico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não são organizados economicamente, o 

produto/serviço tem baixa geração de retorno econômico, não possui produção 

expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a nota 5 significa 

que são muito organizados economicamente, o produto/serviço é bastante 

comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção na região. Vale 

ressaltar que este critério não é fator determinante para desqualificação da 

potencialidade da IG, eis que os segmentos não possuem dados econômicos de 

forma clara. 

 
4.10. Engajamento 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não possuem interesse em uma ferramenta de 

proteção e formas de agregação de valor ao território; enquanto a nota 5 significa que 

os produtores/prestadores de serviço estão, no momento do diagnóstico, empolgados 

e muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos seus 

produtos/serviços. 



13  

1) Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? 

2) Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? 

3) Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? 

4) Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? 

Quão grande é esta notoriedade? 

5) Como é o processo produtivo deste produto/serviço? 

6) Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? 

5. Questões aplicadas 
 

 

Resposta: O nome geográfico em questão é Panorama. 
 

 

Resposta: A região produz cerâmica vermelha e seus derivados, como tijolos, 

blocos, telhas, canaletas, lajotas e tijolos maciços. 

 

Resposta: A região compreende os municípios de Panorama, Pauliceia, 

Presidente Epitácio, Ouro Verde, Santa Mercedes, Castilho e região de Feijó. 

Panorama é o centro articulador da cadeia produtiva, abrigando a cooperativa 

responsável pela extração e comercialização da argila. A região apresenta forte 

vocação ceramista, configurando um território funcional com especialização produtiva. 

 

Resposta: Sim, a região possui notoriedade consolidada. Essa fama é 

evidenciada por matérias em jornais, revistas, redes sociais, e pelo interesse 

governamental, com destaque para a visita do Governador de São Paulo, que chamou 

a jazida de Panorama de “pré-sal caipira”. A reputação também é confirmada pela 

força econômica regional e por estudos acadêmicos e publicações do Sebrae. 

 

Resposta: O processo produtivo se inicia com a extração da argila nas jazidas 

centralizadas na cooperativa. A argila é comercializada pela cooperativa, e cada 

ceramista a transforma em produtos cerâmicos em suas respectivas indústrias. 

 

Resposta: A cooperativa regula o mercado e comercializa a argila para os 

ceramistas. Estes, por sua vez, produzem os artefatos em suas fábricas e os vendem 

diretamente a construtoras, consumidores finais e depósitos de materiais de 

construção. 
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8) Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? 

9) Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos? 

10) Existem pesquisas relacionadas ao produto e à região? 

11) Existem casos de usurpação do nome geográfico? 

12) Como funciona a coletividade na região? 

 
Resposta: A comercialização da cerâmica vermelha ocorre 

predominantemente no comércio nacional, porém nos últimos 5 anos houve uma 

queda de produção em decorrência da falta de mão de obra. A região abriga 82 

produtores ativos. Apesar de operar com apenas um terço da capacidade instalada, 

a produção ultrapassa 40 milhões de peças por mês, demonstrando elevada demanda 

e importância econômica para o território. 

 

Resposta: Os produtos possuem coloração mais avermelhada e são 

ligeiramente mais pesados, características atribuídas à argila de várzea e ao processo 

de queima mais intenso. 

 

Respostas: Os diferenciais da cerâmica vermelha de Panorama estão 

relacionados à argila, que é de várzea, cuja qualidade é influenciada pelas condições 

naturais da região, bem como ao processo de queima mais demorado. 

 

Resposta: Durante o diagnóstico foi relatado que instituições como o SENAI e 

o IPT já realizaram pesquisas técnicas sobre a qualidade da argila utilizada na 

produção ceramista da região, todavia, tais estudos não foram identificados pela 

Consultoria, bem como não foram encontrados outros estudos técnicos-científicos 

que relacionem a cerâmica vermelha com o território de Panorama. 

 

Resposta: Sim. Há registros de uso indevido do nome “Panorama” para 

comercialização de cerâmica em outras localidades, como no caso da 'Toca da 

Raposa', em Brasilândia/MS. 

 

7) Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? 
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13) Quais as expectativas dos produtores em relação à continuidade das 

atividades? 

14) Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é 

qualificada? 

15) A comunidade, o comércio local, poder público, etc., já utilizam e valorizam 

esse produto? 

16) O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e 

a potencial IG? 

17) Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como IG ou 

Marca Coletiva? 

Resposta: Os produtores estão organizados na INCOESP – Cooperativa das 

Indústrias Cerâmicas do Oeste Paulista, que centraliza a comercialização da argila e 

articula os interesses dos ceramistas locais. 

 

Resposta: Há realidades distintas, pois em algumas famílias há sucessores 

interessados em continuar a atividade, enquanto outras enfrentam dificuldades devido 

à complexidade da legislação e à falta de interesse dos filhos. Em geral, a produção 

está em decadência por conta da escassez de mão de obra. 

 

Resposta: A região enfrenta desafios em relação à disponibilidade de mão de 

obra, com muita dificuldade para atender à demanda do setor. A dificuldade de 

encontrar trabalhadores qualificados é um obstáculo significativo para o setor, 

exigindo constantes esforços de capacitação. A mão de obra é escassa, o que 

impacta diretamente a produção. 

 

Resposta: Sim. O comércio local utiliza os produtos cerâmicos nas obras da 

região. Empresas que participam de licitações também priorizam a compra dos 

produtores locais. 

 

Resposta: Não. Não há políticas públicas voltadas para o turismo associado à 

cerâmica vermelha. 
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18) Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico: 

Resposta: Ainda não há uma mobilização coletiva evidente sobre os 

benefícios da IG. É necessário desenvolver ações de sensibilização e informação 

sobre as vantagens do reconhecimento. 

 

Resposta: A visita do Governador de São Paulo à jazida da região foi uma 

forte demonstração de reconhecimento institucional, comparando-a ao “pré-sal 

caipira”. Além disso, mesmo com grande produção, a região opera com apenas um 

terço de sua capacidade instalada devido à falta de mão de obra. 
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Nota atribuída: 1 

Nota atribuída: 2 

6. Levantamento de dados de análise da potencialidade 

Este relatório apresenta uma análise detalhada da potencialidade de 

reconhecimento do nome geográfico investigado como Indicação Geográfica 

considerando as atividades distintivas que lhe são atreladas. A avaliação foi 

conduzida com base em informações coletadas por meio de entrevistas e 

observações, utilizando os critérios técnicos estabelecidos na metodologia do 

SEBRAE e os parâmetros definidos pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

 
6.1. Governança 

A governança da produção de cerâmica vermelha em Panorama é 

parcialmente estruturada. A região conta com uma cooperativa específica, qual seja 

Cooperativa das Indústrias Cerâmicas do Oeste Paulista para a produção da cerâmica 

vermelha. A governança poderia ser fortalecida por meio da criação de uma estrutura 

representativa mais consolidada para defender os interesses dos produtores e 

fomentar a organização da cadeia produtiva. Assim, os produtores possuem uma 

entidade que os representem, mas há um histórico de conflitos, sem um contexto 

favorável para resolução. 

 

 
6.2. Territorialidade 

O território de Panorama possui uma possível notoriedade, mas carece de 

comprovações históricas corretas. Além disso, não foram identificadas comprovações 

históricas e/ou científicas que relacionem o vínculo com o meio geográfico. 

 

 
6.3. Processo Produtivo 

O processo produtivo da cerâmica vermelha em Panorama segue as seguintes 

etapas: 

• Extração da Matéria Prima: Inicia-se nas jazidas da cooperativa, com 

extração realizada por operadores de máquina. 
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Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 0 

• Distribuição: A cooperativa centraliza e regula o mercado, alinhando 

preços. Os ceramistas adquirem a argila na cooperativa e produzem os 

derivados em suas indústrias. 

• Produção: Realizada de forma mecanizada, ultrapassa 40 milhões de 

peças por mês. 

• Comercialização: Ocorre no comércio local, construtoras, empreiteiras 

e em outros estados, como Minas Gerais e Mato Grosso. 

 
Assim, tem-se que a cerâmica vermelha de Panorama possui método de 

produção bem definido e padronizado. 

 

 
6.4. Cadeia Produtiva 

A cadeia produtiva da cerâmica vermelha em Panorama enfrenta desafios 

estruturais, como a evasão das olarias, a dificuldade de sucessão familiar e a carência 

de incentivos governamentais. No entanto, o produto se mantém relevante devido à 

forte demanda para compra dos consumidores finais. A cerâmica vermelha possui 

cadeia produtiva definida, porém conta com pouco apoio das instituições. 

 

 
6.5. Pesquisa 

Ainda não há estudos científicos que estabeleçam formalmente a relação entre 

as características da cerâmica vermelha e o meio geográfico de Panorama. 

 

 
6.6. Necessidade de Proteção 
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Nota atribuída: 4 

Nota atribuída: 1 

Nota atribuída: 1 

Nota atribuída: 3 

Foram relatados casos de uso indevido do nome "Panorama" para 

comercializar cerâmica vermelha produzidas em outras localidades, como no caso da 

'Toca da Raposa', em Brasilândia/MS. Essa prática pode comprometer a 

autenticidade e a reputação do produto. A obtenção de uma Indicação Geográfica 

poderia garantir a exclusividade do nome e agregar valor à produção local. 

 

 
6.7. Vínculo com o Meio Geográfico 

Há evidências empíricas da relação entre as características/qualidade da 

cerâmica vermelha e os fatores humanos e naturais da região, contudo falta uma base 

de estudos e laudos técnicos-científicos capazes de comprovar tais relações. 

 

 
6.8. Notoriedade 

Não é possível comprovar a notoriedade do nome geográfico Panorama 

relacionada à cerâmica vermelha, porém pode haver um avanço em questão de 

notoriedade e ser trabalhada a fama da região associada ao produto. 

 

 
6.9. Desempenho Econômico 

A produção da cerâmica vermelha em Panorama apresenta desafios 

econômicos, incluindo a falta de mão de obra que impede o crescimento da produção 

que tem a possibilidade de aumentas os 40 milhões de peças por mês. No entanto, o 

produto mantém sua importância para a economia local devido à sua relevância 

econômica no município. 

 

 
6.10. Engajamento 
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Nota atribuída: 1 

Os produtores de Panorama possuem metas e expectativas em relação ao 

alcance de mercado, mas possuem pouca esperança sobre o quanto a Indicação 

Geográfica pode ajudar nisso, especialmente porque não há ainda uma mobilização 

coletiva em prol desse objetivo. 
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Engajamento 
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Cadeia Produtiva 3 
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Necessidade de Proteção 4 

Vínculo com o Meio Geográfic 1 
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Desempenho Econômico 3 

Engajamento 1 

 

 
Com base na análise do gráfico radar e nas evidências coletadas junto aos 

entrevistados, verifica-se que o nome geográfico avaliado apresenta, no momento, 

baixo potencial para o reconhecimento como Indicação Geográfica (IG). Embora 

algumas informações preliminares indiquem a existência de vínculos entre o território 

e a produção de cerâmica vermelha, essas evidências são pontuais, dispersas e 

insuficientes para fundamentar um pedido formal. A ausência de notoriedade 

consolidada, a fragilidade da base documental e acadêmica, a falta de governança 

estruturada e o engajamento limitado dos produtores locais demonstram a 

necessidade de um trabalho mais aprofundado para fortalecer os elementos 

essenciais exigidos para o reconhecimento oficial. 
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8. Análise de Evidências em Fontes Secundárias 

As evidências coletadas pela consultoria, juntamente com as informações 

obtidas por meio de entrevistas, revelam uma base documental incipiente sobre a 

relação entre o território de Panorama e a produção de cerâmica vermelha. Embora 

algumas fontes secundárias estejam disponíveis, elas são pontuais e insuficientes 

para demonstrar, de forma consistente, a relevância histórica, cultural e econômica 

do produto para o município. Os resultados detalhados estão apresentados no Anexo 

1 deste relatório. 

Mídias Digitais e Reportagens: A busca por conteúdos na plataforma Google, 

utilizando as palavras-chave “Cerâmica Vermelha de Panorama”, resultou na 

identificação de algumas matérias e vídeos hospedados em portais como 

G1.globo.com e YouTube, os quais fazem menção à produção local. No entanto, 

esses registros são escassos e pouco aprofundados, dificultando a comprovação 

documental da ligação estruturada entre o território e o produto. 

Produções Acadêmicas: Consultas realizadas no Google Acadêmico com as 

mesmas palavras-chave retornaram aproximadamente 12.800 resultados. Dentre 

eles, apenas um estudo menciona diretamente o município de Panorama e analisa 

aspectos da argila e do polo cerâmico local. Assim, verifica-se a ausência de 

pluralidade de produções acadêmicas consistentes que relacionem as características 

do produto ao território ou que indiquem interesse científico contínuo sobre o tema. 

Normativo: Foi identificado o normativo Indicação nº 0043-2012, da Câmara 

Municipal de Panorama, que solicita ao Poder Executivo local a busca de recursos 

junto ao Governo do Estado de São Paulo para a construção de um laboratório voltado 

à análise de argila e ao suporte técnico às empresas cerâmicas da região. O objetivo 

seria promover a melhoria da qualidade dos produtos e atender às demandas do 

mercado regional, beneficiando Panorama e municípios vizinhos como Paulicéia, 

Santa Mercedes, Ouro Verde, Presidente Epitácio e Teodoro Sampaio. 

Apesar de preliminares e pontuais, as evidências reunidas contribuem para 

iniciar a construção de um histórico documental sobre o vínculo entre Panorama e a 

cerâmica vermelha. Contudo, elas ainda não são suficientes para demonstrar de 

forma robusta a notoriedade e a identidade territorial necessárias ao reconhecimento 

como Indicação Geográfica, conforme os critérios estabelecidos pela Portaria INPI nº 

04/2022. 
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9. Conclusão da Análise Técnica da Consultoria 

A partir do conjunto de informações obtidas em campo, somadas à análise das 

fontes secundárias, conclui-se que o nome geográfico “Panorama” ainda não reúne, 

neste momento, os requisitos técnicos e documentais mínimos exigidos para o 

reconhecimento formal como Indicação Geográfica (IG), seja na modalidade 

Indicação de Procedência (IP), seja na modalidade Denominação de Origem (DO), 

conforme os critérios estabelecidos nos arts. 9º e 13 da Portaria INPI/PR nº 04/2022 

e nos itens correspondentes do Manual de Indicações Geográficas do INPI. 

A análise do caso revela que, embora haja certo reconhecimento regional do 

polo ceramista de Panorama e da qualidade diferenciada dos produtos, o acervo de 

evidências ainda é incipiente, fragmentado e insuficiente para comprovar a 

notoriedade preexistente e amplamente documentada do nome geográfico vinculado 

ao produto, como exige a regulamentação para Indicações de Procedência. Ademais, 

a ausência de comprovações técnico-científicas que atestem o nexo causal entre as 

características da cerâmica vermelha e fatores naturais ou humanos específicos do 

território inviabiliza, de imediato, qualquer proposta fundamentada de Denominação 

de Origem. 

Por outro lado, foi relatado um caso concreto de usurpação do nome geográfico 

“Panorama” por terceiros alheios à região, o que torna evidente a necessidade de 

algum grau de proteção jurídica do nome vinculado à produção ceramista. Esse fator, 

somado à existência de uma cooperativa estruturada e de uma produção ativa, ainda 

que operando abaixo da capacidade instalada, justifica a proposição de um caminho 

jurídico mais apropriado ao estágio atual de maturidade institucional e documental da 

coletividade. 

Diante disso, recomenda-se como estratégia mais adequada a adoção do 

instrumento de propriedade intelectual, com o registro de uma Marca Coletiva, nos 

termos da Portaria INPI/PR nº 08/2022. A marca coletiva é um título de propriedade 

industrial que possibilita a proteção do nome geográfico em favor de uma coletividade 

produtiva organizada, sem a necessidade de comprovação de notoriedade ou nexo 

territorial, como exigido nos pedidos de IG. Além disso, a marca coletiva permite o 

estabelecimento de regras de uso, controle e padronização, promovendo a 

valorização do produto e o fortalecimento da identidade do grupo produtor. 

Assim, orienta-se que a coletividade de Panorama concentre esforços em: 

• Consolidar a governança institucional e representativa; 
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• Estruturar um regulamento técnico de uso e controle da marca; 

• Estimular ações de valorização da reputação regional do produto; 

• Reunir registros históricos, comerciais e culturais que fortaleçam a associação 

entre o nome geográfico e a atividade ceramista. 

Esse percurso poderá, futuramente, pavimentar uma nova etapa de 

amadurecimento para o reconhecimento como Indicação Geográfica, caso se 

consolide um acervo robusto de provas de notoriedade e vínculo com o território. 

 
10. Plano de Ação para o Reconhecimento da Indicação Geográfica (IG) 

O presente Plano de Ação tem como finalidade orientar a coletividade 

ceramista da região de Panorama (SP) na estruturação jurídica, técnica e 

institucional necessária à obtenção do registro de uma marca coletiva, conforme os 

requisitos estabelecidos na Portaria INPI/PR nº 08/2022 e na Lei da Propriedade 

Industrial (Lei nº 9.279/1996). 

A partir do diagnóstico realizado e da análise normativa, constatou-se que, 

embora o nome geográfico “Panorama” possua associação produtiva legítima com 

a cerâmica vermelha, ainda não estão presentes as condições documentais e 

organizacionais mínimas exigidas para o reconhecimento como Indicação 

Geográfica (IG), sobretudo na modalidade Indicação de Procedência (IP). Fatores 

como a ausência de comprovação robusta de notoriedade e de vínculos técnico- 

científicos entre o território e as qualidades do produto indicam a necessidade de 

amadurecimento coletivo, institucional e técnico. 

Entretanto, considerando o histórico de produção regional, a presença de uma 

cooperativa atuante, o uso reiterado do nome geográfico na identificação do 

produto, e, especialmente, o relato concreto de usurpação do nome “Panorama” por 

produtores externos, a marca coletiva surge como o mecanismo jurídico mais 

adequado e proporcional ao estágio atual de organização da cadeia produtiva. 

A marca coletiva permitirá proteger o nome geográfico associado ao produto, 

disciplinar seu uso pelos produtores locais e criar um diferencial competitivo no 

mercado, ao mesmo tempo em que prepara o território para uma eventual futura 

candidatura a uma Indicação Geográfica, caso a notoriedade venha a ser ampliada 

e documentada de forma plural e sistemática. 



25  

Este plano está dividido em eixos estratégicos que contemplam desde a 

estruturação da entidade requerente até a gestão e promoção da marca coletiva, 

propondo ações concretas que assegurem sua viabilidade técnica e legal. 

 

 

I. Estruturação da Entidade Requerente 

Necessidade: Constituir ou adaptar uma entidade legalmente habilitada que possa 

requerer e gerir a marca coletiva. 

Objetivo: Garantir a titularidade jurídica da marca coletiva perante o INPI e assegurar a 
governança da coletividade. 

Cenário Atual: A INCOESP – Cooperativa das Indústrias Cerâmicas do Oeste Paulista já 
existe, mas não possui, até o momento, previsão estatutária para atuar como titular de 
marca coletiva. 

Direcionamento: Avaliar a viabilidade de utilizar a própria INCOESP, desde que sejam 
realizados ajustes estatutários, ou constituir nova associação com finalidade específica 
para esse fim. 

Ações Recomendadas: 

• Revisar e, se necessário, alterar o estatuto da INCOESP para incluir expressamente 
sua competência como titular de marca coletiva (art. 5º da Portaria 08/2022); 

• Realizar assembleia com os cooperados para deliberar sobre a criação e gestão da 
marca; 

• Registrar os atos constitutivos atualizados em cartório. 

 

II. Elaboração do Regulamento de Uso da Marca Coletiva 

Necessidade: Estabelecer critérios objetivos para uso, controle, suspensão e exclusão de 
usuários da marca coletiva. 

Objetivo: Definir as condições de uso da marca coletiva conforme exigido pelo INPI (art. 
6º da Portaria 08/2022). 

Ações Recomendadas: 

• Redigir o regulamento de uso contendo: 

o Finalidade da marca coletiva; 

o Regras de filiação e permanência na coletividade; 

o Normas técnicas mínimas dos produtos; 

o Procedimentos de controle de uso; 

o Penalidades e procedimentos para infrações. 

• Validar o regulamento em assembleia dos associados; 

• Anexar o regulamento ao pedido de registro da marca coletiva. 

 

III. Identificação e Escolha do Sinal Marcário 

Necessidade: Selecionar um nome ou expressão distintiva para a marca coletiva. 
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Objetivo: Proteger o nome geográfico vinculado ao produto e garantir exclusividade de uso 

no mercado. 

Ações Recomendadas: 

• Avaliar nomes possíveis como “Cerâmica de Panorama” ou “Cerâmica Vermelha de 
Panorama”; 

• Evitar termos genéricos ou descritivos puros, conforme o art. 13 da Portaria INPI/PR 
nº 04/2022 e a Lei da Propriedade Industrial; 

• Realizar busca prévia no banco de marcas do INPI para verificar colidência com 
marcas preexistentes; 

• Definir o logotipo da marca (se aplicável). 

 

IV. Protocolo do Pedido no INPI 

Necessidade: Iniciar formalmente o processo de registro da marca coletiva. 

Objetivo: Garantir segurança jurídica e proteção exclusiva do nome geográfico vinculado 
à produção da coletividade. 

Ações Recomendadas: 

• Reunir a documentação exigida: 

o Formulário eletrônico (e-Marcas); 

o Estatuto da entidade; 

o Regulamento de uso; 

o Procuração (se aplicável); 

o Comprovante de pagamento da GRU; 

• Protocolar o pedido no INPI com a correta classificação de produtos (classe 19, para 
produtos cerâmicos). 

 

V. Ações de Valorização e Comunicação 

Necessidade: Promover a adesão da coletividade e fortalecer a identidade da marca 
coletiva junto ao mercado. 

Objetivo: Dar visibilidade à marca, atrair novos membros e consolidar a imagem do produto 
com diferencial territorial. 

Ações Recomendadas: 

• Realizar oficinas e encontros com os ceramistas para apresentação da marca e 
suas vantagens; 

• Desenvolver materiais promocionais (folders, site, rede social, cartaz para pontos 
de venda); 

• Estimular o uso da marca coletiva nos produtos comercializados pela coletividade. 

 

VI. Monitoramento e Gestão da Marca 

Necessidade: Manter a integridade da marca coletiva após o registro. 

Objetivo: Assegurar o uso adequado e impedir apropriações indevidas do nome coletivo. 
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Ações Recomendadas: 

• Criar um comitê de gestão interna da marca; 

• Estabelecer processos periódicos de revisão do regulamento de uso; 

• Monitorar o mercado e denunciar usos indevidos. 

 

 
A adoção da Marca Coletiva representa uma alternativa jurídica estratégica 

para proteger o nome geográfico “Panorama” frente à sua associação com a 

cerâmica vermelha, especialmente diante do caso de usurpação identificado e da 

fragilidade das evidências que fundamentariam uma IG neste momento. 

Trata-se de um instrumento legítimo e eficiente para reforçar a organização 

coletiva, promover o desenvolvimento local e preparar o território para uma futura 

transição — caso desejada — para um regime mais complexo de proteção como a 

Indicação Geográfica. 
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ANEXO 1 

 
1. Pesquisas em Fontes Secundárias 

I. Matérias Postadas no Youtube / Streaming / Outras Fontes 
 

 
https://globoplay.globo.com/v/4532561/ 

 

https://youtu.be/o8i5ce3_v2M?si=37D8WKHDN2_99_3Z 

https://globoplay.globo.com/v/4532561/
https://youtu.be/o8i5ce3_v2M?si=37D8WKHDN2_99_3Z
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https://youtu.be/EakAHQr6NCw?si=ljb9k35J6kHTMqkL 

 

 
https://g1.globo.com/sp/presidente-prudente-regiao/noticia/2015/08/sebrae-sp-promove-curso-sobre-queima-e- 

secagem-de-ceramica.html 

https://youtu.be/EakAHQr6NCw?si=ljb9k35J6kHTMqkL
https://g1.globo.com/sp/presidente-prudente-regiao/noticia/2015/08/sebrae-sp-promove-curso-sobre-queima-e-secagem-de-ceramica.html
https://g1.globo.com/sp/presidente-prudente-regiao/noticia/2015/08/sebrae-sp-promove-curso-sobre-queima-e-secagem-de-ceramica.html
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Ao realizar uma consulta utilizando o site de buscas Google.com com 

palavras-chave como "Cerâmica Vermelha de Panorama", é possível identificar 

algumas evidências que destacam a relação do produto com o território de Panorama. 

Essa busca revela algumas matérias e conteúdos disponíveis em plataformas 

como G1.globo.com e Youtube.com, que retratam a produção da cerâmica 

vermelha em Panorama. Todavia, importante frisar a escassez desses conteúdos, o 

que dificulta a comprovação da ligação histórica e econômica do território com o 

produto. 

 

https://www.google.com/search?sca_esv=28365adf0b6f92db&rlz=1C1RXQR_pt- 
PTBR1156BR1156&sxsrf=AHTn8zrFwBdjPdVkR3R6GtiVjAMy5_ZbwA:1745980205473&q=cer%C3%A2mica+vermelha+panor 

ama&tbm=nws&source=lnms&fbs=ABzOT_BYhiZpMrUAF0c9tORwPGlsjfkTCQbVbkeDjnTQtijddMtUi1tIuK0dGtaRH- 
mto4far6JEqL0OoC455CwXZ- 

Zi3B4SIJO4fAkKqRLq0wFCJDBYHKICp45gBAYGhSSrLZbGVaGaGIK4mC6K4LZxC5jJrGJgjdahl-f097Yevkc_m31CeHpCsS- 
y0HfCj_sV9Vb3t14jvdpuhdfRTY4aYFVMyU04CQ&sa=X&ved=2ahUKEwjGpLqP2_6MAxVkF7kGHZltAyQQ0pQJegQICRAB&bi 

w=1366&bih=633&dpr=1 

https://www.google.com/search?sca_esv=28365adf0b6f92db&rlz=1C1RXQR_pt-PTBR1156BR1156&sxsrf=AHTn8zrFwBdjPdVkR3R6GtiVjAMy5_ZbwA%3A1745980205473&q=cer%C3%A2mica%2Bvermelha%2Bpanorama&tbm=nws&source=lnms&fbs=ABzOT_BYhiZpMrUAF0c9tORwPGlsjfkTCQbVbkeDjnTQtijddMtUi1tIuK0dGtaRH-mto4far6JEqL0OoC455CwXZ-Zi3B4SIJO4fAkKqRLq0wFCJDBYHKICp45gBAYGhSSrLZbGVaGaGIK4mC6K4LZxC5jJrGJgjdahl-f097Yevkc_m31CeHpCsS-y0HfCj_sV9Vb3t14jvdpuhdfRTY4aYFVMyU04CQ&sa=X&ved=2ahUKEwjGpLqP2_6MAxVkF7kGHZltAyQQ0pQJegQICRAB&biw=1366&bih=633&dpr=1
https://www.google.com/search?sca_esv=28365adf0b6f92db&rlz=1C1RXQR_pt-PTBR1156BR1156&sxsrf=AHTn8zrFwBdjPdVkR3R6GtiVjAMy5_ZbwA%3A1745980205473&q=cer%C3%A2mica%2Bvermelha%2Bpanorama&tbm=nws&source=lnms&fbs=ABzOT_BYhiZpMrUAF0c9tORwPGlsjfkTCQbVbkeDjnTQtijddMtUi1tIuK0dGtaRH-mto4far6JEqL0OoC455CwXZ-Zi3B4SIJO4fAkKqRLq0wFCJDBYHKICp45gBAYGhSSrLZbGVaGaGIK4mC6K4LZxC5jJrGJgjdahl-f097Yevkc_m31CeHpCsS-y0HfCj_sV9Vb3t14jvdpuhdfRTY4aYFVMyU04CQ&sa=X&ved=2ahUKEwjGpLqP2_6MAxVkF7kGHZltAyQQ0pQJegQICRAB&biw=1366&bih=633&dpr=1
https://www.google.com/search?sca_esv=28365adf0b6f92db&rlz=1C1RXQR_pt-PTBR1156BR1156&sxsrf=AHTn8zrFwBdjPdVkR3R6GtiVjAMy5_ZbwA%3A1745980205473&q=cer%C3%A2mica%2Bvermelha%2Bpanorama&tbm=nws&source=lnms&fbs=ABzOT_BYhiZpMrUAF0c9tORwPGlsjfkTCQbVbkeDjnTQtijddMtUi1tIuK0dGtaRH-mto4far6JEqL0OoC455CwXZ-Zi3B4SIJO4fAkKqRLq0wFCJDBYHKICp45gBAYGhSSrLZbGVaGaGIK4mC6K4LZxC5jJrGJgjdahl-f097Yevkc_m31CeHpCsS-y0HfCj_sV9Vb3t14jvdpuhdfRTY4aYFVMyU04CQ&sa=X&ved=2ahUKEwjGpLqP2_6MAxVkF7kGHZltAyQQ0pQJegQICRAB&biw=1366&bih=633&dpr=1
https://www.google.com/search?sca_esv=28365adf0b6f92db&rlz=1C1RXQR_pt-PTBR1156BR1156&sxsrf=AHTn8zrFwBdjPdVkR3R6GtiVjAMy5_ZbwA%3A1745980205473&q=cer%C3%A2mica%2Bvermelha%2Bpanorama&tbm=nws&source=lnms&fbs=ABzOT_BYhiZpMrUAF0c9tORwPGlsjfkTCQbVbkeDjnTQtijddMtUi1tIuK0dGtaRH-mto4far6JEqL0OoC455CwXZ-Zi3B4SIJO4fAkKqRLq0wFCJDBYHKICp45gBAYGhSSrLZbGVaGaGIK4mC6K4LZxC5jJrGJgjdahl-f097Yevkc_m31CeHpCsS-y0HfCj_sV9Vb3t14jvdpuhdfRTY4aYFVMyU04CQ&sa=X&ved=2ahUKEwjGpLqP2_6MAxVkF7kGHZltAyQQ0pQJegQICRAB&biw=1366&bih=633&dpr=1
https://www.google.com/search?sca_esv=28365adf0b6f92db&rlz=1C1RXQR_pt-PTBR1156BR1156&sxsrf=AHTn8zrFwBdjPdVkR3R6GtiVjAMy5_ZbwA%3A1745980205473&q=cer%C3%A2mica%2Bvermelha%2Bpanorama&tbm=nws&source=lnms&fbs=ABzOT_BYhiZpMrUAF0c9tORwPGlsjfkTCQbVbkeDjnTQtijddMtUi1tIuK0dGtaRH-mto4far6JEqL0OoC455CwXZ-Zi3B4SIJO4fAkKqRLq0wFCJDBYHKICp45gBAYGhSSrLZbGVaGaGIK4mC6K4LZxC5jJrGJgjdahl-f097Yevkc_m31CeHpCsS-y0HfCj_sV9Vb3t14jvdpuhdfRTY4aYFVMyU04CQ&sa=X&ved=2ahUKEwjGpLqP2_6MAxVkF7kGHZltAyQQ0pQJegQICRAB&biw=1366&bih=633&dpr=1
https://www.google.com/search?sca_esv=28365adf0b6f92db&rlz=1C1RXQR_pt-PTBR1156BR1156&sxsrf=AHTn8zrFwBdjPdVkR3R6GtiVjAMy5_ZbwA%3A1745980205473&q=cer%C3%A2mica%2Bvermelha%2Bpanorama&tbm=nws&source=lnms&fbs=ABzOT_BYhiZpMrUAF0c9tORwPGlsjfkTCQbVbkeDjnTQtijddMtUi1tIuK0dGtaRH-mto4far6JEqL0OoC455CwXZ-Zi3B4SIJO4fAkKqRLq0wFCJDBYHKICp45gBAYGhSSrLZbGVaGaGIK4mC6K4LZxC5jJrGJgjdahl-f097Yevkc_m31CeHpCsS-y0HfCj_sV9Vb3t14jvdpuhdfRTY4aYFVMyU04CQ&sa=X&ved=2ahUKEwjGpLqP2_6MAxVkF7kGHZltAyQQ0pQJegQICRAB&biw=1366&bih=633&dpr=1
https://www.google.com/search?sca_esv=28365adf0b6f92db&rlz=1C1RXQR_pt-PTBR1156BR1156&sxsrf=AHTn8zrFwBdjPdVkR3R6GtiVjAMy5_ZbwA%3A1745980205473&q=cer%C3%A2mica%2Bvermelha%2Bpanorama&tbm=nws&source=lnms&fbs=ABzOT_BYhiZpMrUAF0c9tORwPGlsjfkTCQbVbkeDjnTQtijddMtUi1tIuK0dGtaRH-mto4far6JEqL0OoC455CwXZ-Zi3B4SIJO4fAkKqRLq0wFCJDBYHKICp45gBAYGhSSrLZbGVaGaGIK4mC6K4LZxC5jJrGJgjdahl-f097Yevkc_m31CeHpCsS-y0HfCj_sV9Vb3t14jvdpuhdfRTY4aYFVMyU04CQ&sa=X&ved=2ahUKEwjGpLqP2_6MAxVkF7kGHZltAyQQ0pQJegQICRAB&biw=1366&bih=633&dpr=1


32  

II. Pesquisa de Artigos Acadêmicos 

 

https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt- 
BR&as_sdt=0%2C5&q=Cer%C3%A2mica+vermelha+Panorama+S%C3%A3o+Paulo&btnG= 

 

 
Ao realizar uma consulta no Google Acadêmico utilizando as palavras-chave 

"Cerâmica Vermelha de Panorama", foram encontrados aproximadamente 12.800 

resultados, todavia apenas um desses estudos menciona o território de Panorama, 

associado à produção da cerâmica vermelha, que traz uma análise sobre a argila e 

sobre o polo cerâmico estabelecido na região de Panorama. O trabalho é intitulado 

"Resíduo de Cerâmica Vermelha (RCV): Uma Alternativa como Material Pozolânico” 

(GARCIA et al, 2014). 

https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=Cer%C3%A2mica%2Bvermelha%2BPanorama%2BS%C3%A3o%2BPaulo&btnG
https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=Cer%C3%A2mica%2Bvermelha%2BPanorama%2BS%C3%A3o%2BPaulo&btnG
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https://app.periodikos.com.br/article/587657577f8c9d6e028b4809/pdf/ci-19-4-587657577f8c9d6e028b4809.pdf 

 
Dessa forma, tem-se que os resultados encontrados de produção acadêmica 

revelam-se insuficientes e impossibilitam a construção de uma base de estudos 

técnicos-científicos que demonstrem o interesse da comunidade científica e/ou 

relacionem as características e qualidades da cerâmica vermelha com o território de 

Panorama. 

 
III. Normativos 

• Indicação n° 0043-2012 

Durante a pesquisa de evidências foi encontrada a Indicação n° 0043-2012, da 

Câmara Municipal de Panorama, normativo que propõe envio de ofício ao Senhor 

Prefeito Municipal, solicitando a busca de recursos junto ao Governo do Estado de 

São Paulo para a construção de um prédio destinado à instalação de um laboratório 

de cerâmica vermelha no município de Panorama. 

O objetivo da construção do laboratório seria prestar assistência técnica e 

tecnológica às empresas do setor, para realizar a análise de argila e garantir a 

qualidade dos produtos fabricados, atendendo às necessidades do mercado local e 

regional e, por consequência, beneficiando tanto o município de Panorama quanto 

https://app.periodikos.com.br/article/587657577f8c9d6e028b4809/pdf/ci-19-4-587657577f8c9d6e028b4809.pdf
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ceramistas de cidades vizinhas, como Paulicéia, Santa Mercedes, Ouro Verde, 

Presidente Epitácio e Teodoro Sampaio. 

 

 

 
https://www.camarapanorama.sp.gov.br/?pag=T0RVPU9UST1PRFk9T1dFPU9UST1PR009T1RVPU9XUT1PVGc9T1dVPU 

9HRT1PVFk9T1dJPU9UTT0=&id=290&tpBusca=indicacao 

https://www.camarapanorama.sp.gov.br/?pag=T0RVPU9UST1PRFk9T1dFPU9UST1PR009T1RVPU9XUT1PVGc9T1dVPU9HRT1PVFk9T1dJPU9UTT0%3D&id=290&tpBusca=indicacao
https://www.camarapanorama.sp.gov.br/?pag=T0RVPU9UST1PRFk9T1dFPU9UST1PR009T1RVPU9XUT1PVGc9T1dVPU9HRT1PVFk9T1dJPU9UTT0%3D&id=290&tpBusca=indicacao
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ANEXO 2 

 
1. Relatório Fotográfico da Visita da Consultoria 

 
 

 

Imagem 01 Imagem 02 
 

Imagem 03 Imagem 04 
 

Imagem 05 Imagem 06 
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Imagem 07 Imagem 08 

 
Legenda: Imagens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07 e 08 - Apresentação sobre Indicação 
Geográfica e Aplicação de Diagnóstico aos Envolvidos com a cadeia de produção de 
cerâmica vermelha de Panorama/SP em 02.03.2025. 
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